PROJETO DE LEI Nº  54 / 2005

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SUPERMERCADOS, MERCEARIAS E CONGÊNERES A DISPONIBILIZAREM TERMINAIS DE LEITURA ÓTICA POR CÓDIGO DE BARRA PARA USO DOS CLIENTES, NA PROPORÇÃO MÍNIMA DE 50% DAS LEITORAS ÓTICAS UTILIZADAS NOS CAIXAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei de autoria do Vereador Rubens Marcondes de Oliveira:

Art. 1° - Por esta Lei os supermercados, mercearias e congêneres, que utilizaram leitoras óticas de código de barra nos caixas, ficam obrigados a disponibilizarem terminais de leitura ótica de barra para usos dos consumidores, na proporção mínima de 50%(cinqüenta por centro) ao número de caixas instalados.

Art 2º - Os terminais de leitura ótica de código de barra disponibilizada aos consumidores deverão ser instalados em posições eqüidistantes um do outro e em local de fácil acesso, contendo a seguinte identificação: ”TERMINAL DE LEITURA ÓTICA PARA USO DOS CLIENTES”.

Art. 3º - As referidas Casa Comerciais deverão se adequar à Lei em 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 4º - O não cumprimento do estabelecido nesta Lei implicará nas seguintes sanções a saber:

I – Notificação, determinando o prazo máximo de 30 (trinta) dias para a implantação do sistema;

II – O não cumprimento após percorrido o prazo da notificação, multa de R$ 300,00 (trezentos reais) e nova notificação, determinando prazo máximo de 30 (dias) dias para a implantação do sistema;

III – O não cumprimento após percorrido o prazo da notificação, multa dobrada em relação à última aplicada e nova notificação, determinando prazo máximo de 30 (dias) dias para a implantação do sistema. 

Art. 5º - No que couber o Poder Executivo regulamentará esta Lei em 60 (sessenta) dias.

Art 6º  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por verbas próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário for. 

Art 7º- Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições  em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja,  02  de Maio   de 2005.

Rubens Marcondes de Oliveira

        VEREADOR - PMDB

JUSTIFICATIVA

          A motivação para a apresentação deste Projeto de Lei, parte de reclamações dos munícipes que constatam quantidades insuficientes de terminais de leitura óticas nos supermercados. Como sabido, as máquinas de leitura ótica por código de barras, servem para que os consumidores possam conferir os preços dos produtos antes de passarem pelos caixas. Figuram como instrumento “tira duvidas” dos consumidores, que podem conferir os preços antecipadamente.

          Ainda, se um munícipe percebe que um determinado produto apresentar no caixa um valor superior ao lido no terminal à ele disponibilizado, tem melhores condições de reclamar, pois o fato se configura numa fraude contra os consumidores, que pensam estar pagando um valor quando na realidade o preço cobrado é superior. Isto é crime.

           Como não se pode, via legislação, evitar-se este verdadeiro estelionato comercial que se pratica contra o consumidor, estamos propondo que os supermercados disponibilizem um maior numero de terminais óticos de leitores de código de barra, para que o consumidor possa efetivamente conferir os preços dos produtos antes de passarem pelos caixas. (Artigo 263 da nossa Lei Orgânica Municipal: O Município promoverá a defesa do consumidor mediante a adoção de orientação e fiscalização, definidas em Lei)

De acordo com a nossa Lei Orgânica em seu Artigo 11, inciso XVII, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, tendo como objetivo o bem estar de sua população e o pleno desenvolvimento de suas funções sociais, cabendo-lhe privativamente, entre outras, a atribuição de ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horários para funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais, de prestação de serviços e similares, observadas as normas federais e estaduais pertinentes.

           Nossa proposta é facilitar a vida do cidadão quando consumidor e, desta forma, promover o seu bem-estar.

Rubens Marcondes de Oliveira

        VEREADOR – PMDB
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